






















































P.T.4 

imo  Senhor  Prefeito  

tal 

Respeitosamente,  

Sorocaba,  02 de  abril de  2013.  

Assunto:  "Lei n°1 0446/2013,  para  publicação" 
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Art.  6° Esta  Lei entre  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  

CABA,  aos  02 de  maio  de  20 13.  

'ai de  Sorocaba,  na  
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Impressão de Propositura 

Lei Ordinária n° : 10446 	Data : 02/05/2013 

Classificações : Trânsito, Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Ementa : Institui o Programa de Trânsito Faixa Viva no âmbito do município de Sorocaba, c dá outras providências. 

LEI N° 10.446, DE 02 DE MAIO DE 2013 

Institui o Programa de Trânsito Faixa Viva no âmbito do município de Sorocaba, e dá outras 
providências. 

Projeto de Lei n.° 450/2012, de autoria do Vereador JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 

José Francisco Martinez, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o 
§ 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, 
de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta 
e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído, no município de Sorocaba, o Programa de Trânsito "Faixa Viva", cuja ação tem 
caráter contínuo e permanente. 

(•••) 

Art. 3° O Programa de Trânsito "Faixa Viva" de que trata esta Lei, estabelece, entre outras, as 
seguintes ações: 

I - ao pedir a prioridade na travessia em faixa sem semáforo, o pedestre deve, ainda na calçada, 
estender o braço com a palma da mão virada para os automóveis. A travessia só deve ser feita quando 
os carros pararem; 

	ADIN 	 ADIN 	 ADIN 	 
11 - ao avistar um pedestre solicitando a preferência na travessia, os motoristas, por sua vez, devem agir 
como se o semáforo estivesse no sinal amarelo e acompanhar a movimentação dos outros veículos pelo 
retrovisor. (Julgada Improcedente a ADIN n° 0119431-77.2013.8.26.0000) 

	 ADIN 	 ADIN 	  

(•••) 

Art. 6° Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 02 de maio de 2013. 

JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
Presidente 
Publicada na Secretaria Geral da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 
JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral. 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.brisitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true  
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 835.101 SÃO PAULO wah o Dlil 2 //03/1 OU 

23/02fi 
RELATOR 	 : MIN. ALEXANDRE DE MORAES 

RECTE.(S) 	 :PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA 

PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE 

SOROCABA 

RECDO.(A/S) 	 :CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

ADV.(A/S) 	 :ALMIR ISMAEL BARBOSA E OUTRO(A/S) 

DECISÃO 

Trata-se de Recurso Extraordinário interposto interposto pelo 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA e de Recurso Extraordinário 

adesivo interposto pela CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, ambos 

com fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição Federal, em face de 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim 

ementado (fls. 152-153, Vol. 2): 

"I. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

MUNICIPAL DE ORIGEM PARLAMENTAR QUE INSTITUIU 

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO NO 

TRÂNSITO DENOMINADO 'FAIXA VIVA' NO MUNICÍPIO 

DE SOROCABA. 

II. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, APENAS 
NO TOCANTE AO ARTIGO 3Q DA REFERIDA NORMA, 
QUE EFETIVAMENTE CRIAVA - PARA PEDESTRES E 
CONDUTORES - DEVERES INEXISTENTES EM 

LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÕES FEDERAIS, EM 
OFENSA À COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA 
LEGISLAR SOBRE MATÉRIA DE TRÂNSITO. 

III. NÃO OCORRÊNCIA, TODAVIA, DE OFENSA À 

REGRA DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. NORMA DE 

CARÁTER GERAL E ABASTRATO QUE APENAS 

ESTABELECEU OBJETIVOS E DIRETRIZES PARA O 

REFERIDO PROGRAMA, DEIXANDO A CARGO DO PODER 

EXECUTIVO 	SUA 	REGULAMENTAÇÃO 	E 

CONCRETIZAÇÃO. 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/  sob o número 747981179. 
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IV. INEXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE VÍCIO DE 

INICIATIVA, POR TRATAR-SE O ROL DE INICIATIVAS 

LEGISLATIVAS RESERVADAS AO CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO DE MATÉRIA TAXATIVAMENTE DISPOSTA NA 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRECEDENTES DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. 

V. AUSÊNCIA, POR FIM, DE OFENSA À REGRA 

CONTIDA NO ARTIGO 25 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. 

A GENÉRICA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA NÃO IMPLICA A 

EXISTÊNCIA DE VÍCIO DE CONSTITUCIONALIDADE DA 

LEI NO EXERCÍCIO ORÇAMENTÁRIO EM QUE 

APROVADA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. 

VI. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, 

CASSADA A LIMINAR DEFERIDA." (grifo nosso) 

No apelo extremo do Prefeito do Município de Sorocaba alega-se, 
com fundamento no art. 102, III, "a", da Constituição, violação aos arts. 
2Q; 29; 61, § 1 2  c/c 84, III; 63, I; e 84, II. Aduz que a Lei 10.446/2013, do 
Município de Sorocaba, afronta o princípio da separação dos poderes, 
haja vista competir privativamente ao Chefe do Poder Executivo local a 
iniciativa de leis sobre criação, estruturação e atribuições dos órgãos da 
Administração Pública. 

Por sua vez, a Câmara Municipal de Sorocaba/SP, apresentou 
contrarrazões e Recurso Extraordinário adesivo requerendo, 
respectivamente, o desprovimento do Recurso Extraordinário interposto 
pelo Município de Sorocaba e a anulação do acórdão recorrido na parte 
em que declarou a inconstitucionalidade do art. 3 2  e incisos da Lei 
Municipal 10.446, de 2 de maio de 2013, ao argumento de que a matéria 
tratada na referida norma não exige iniciativa privativa do Prefeito para a 
deflagração do seu processo legislativo, tampouco viola a competência 
exclusiva da União para legislar sobre trânsito. 

É o relatório. Decido. 

2 

Li 8 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/  sob o número 747981179. 
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O Tribunal de origem ao apreciar ação direta de 
inconstitucionalidade estadual proposta pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal em face da Lei 10.446/2013, que instituiu o Programa de 
Trânsito "Faixa Viva", julgou-a parcialmente procedente para declarar a 
inconstitucionalidade do art. 3Q e seus respectivos incisos ao fundamento 
de afronta à competência exclusiva da União para legislar sobre trânsito, 
nos termos do art. 22, XI, da Constituição Federal. 

O referido dispositivo declarado inconstitucional assim dispõe: 

"Art. 3 0  O Programa de Trânsito 'Faixa Viva' de que trata 
esta Lei, estabelece, entre outras, as seguintes ações: 

I - ao pedir a prioridade na travessia em faixa sem 
semáforo, o pedestre deve, ainda na calçada, estender o braço 
com a palma da mão virada para os automóveis. A travessia só 
deve ser feita quando os carros pararem; 

II - ao avistar um pedestre solicitando a preferência na 
travessia, os motoristas, por sua vez, devem agir como se o 
semáforo estivesse no sinal amarelo e acompanhar a 
movimentação dos outros veículos pelo retrovisor ." 

Feitas essas considerações iniciais, passo à análise do Recurso 
Extraordinário interposto pelo Prefeito do Município de Sorocaba. 

O apelo não logra êxito. As razões expostas no acórdão impugnado 
para afastar a alegação de inconstitucionalidade da Lei 10.446/2013 por 
vício de iniciativa e invasão de competência, se alicerçam nos seguintes 
fundamentos (fls. 160 -165, Vol. 5): 

"5. A lei debatida, de iniciativa parlamentar, dispõe sobre 
a instituição de programa de conscientização no trânsito 
intitulado 'Faixa Viva', que visa, conforme sua exposição de 
motivos (fls. 69), 'fomentar a educação no trânsito e, deste 
modo, contribuir para a redução do quantitativo de acidentes 
envolvendo transeuntes. Outro objetivo é promover o 
cumprimento do que especifica o Código de Trânsito Brasileiro, 

3 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/  sob o número 747981179. 
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principalmente em seus artigos 70, 214 e 254[4]'. 
Não entendo, assim, que a instituição do referido 

programa municipal de conscientização no trânsito, em termos 
gerais e abstratos, constitua questão de política de governo ou 
ato concreto de gestão, inexistindo ofensa material à regra da 
separação dos poderes ou vício formal de invasão a iniciativa 
legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo. 

Embora a referida lei adote a nomenclatura de programa, 
o que faz, em realidade, é dispor em termos gerais, criando 
apenas objetivos, diretrizes e parâmetros para a delineação de 
uma política pública permanente sobre a instituição de 
campanha de conscientização no trânsito, atendendo, ademais, 
à peculiaridade local do município, que enfrenta altos índices 
de acidentes envolvendo transeuntes, conforme é possível 
aduzir da mencionada exposição de motivos. 

A norma atacada não criou cronogramas rígidos para a 
implementação do referido programa, nem versou sobre o 
modo como eles deveriam ser concretizados, reservando ao 
Poder Executivo a prerrogativa de levar a efeito o cumprimento 
da norma editada, de acordo com suas capacidades 
orçamentárias, de pessoal e de execução podendo ainda regula-
la por meio de provisões especiais, com respaldo no seu poder 
regulamentar. 

Limitou-se o texto impugnado, portanto, a estabelecer 
diretrizes e objetivos no tocante à instituição do referido 
programa educativo. Não se verifica, dessa forma,caráter de ato 
de gestão, ou a necessária concretude no ato normativo 
impugnado, elementos que seriam idôneos a justificar a 
declaração de inconstitucionalidade, por ofensa à regra da 
separação dos poderes. 

Assim, nada mais fez a Câmara Municipal de Sorocaba do 
que exercer sua regular competência legislativa para tratar, de 
forma abstrata e geral, de assuntos de interesse local, nos 
termos do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal 

6. Tampouco invade a norma impugnada matéria cuja 
iniciativa legislativa seja reservada ao Chefe do Poder 

s o 

4 
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Executivo, nos termos do artigo 24, parágrafo 2°, da 
Constituição do Estado de São Paulo. A regra estabelecida no 
caput do referido artigo é a da iniciativa concorrente entre os 
membros ou comissões da Assembleia Legislativa, o 
Governador do Estado, o Tribunal de Justiça e os cidadãos 
ressalvados os casos em que, de forma taxativa, a iniciativa 
legislativa seja reservada exclusivamente a algum deles, em 
razão da matéria. 

A lei impugnada não cria ou extingue cargos, funções ou 
empregos públicos, e não fixa a respectiva remuneração; não 
cria ou extingue Secretarias e órgãos da Administração Pública; 
e, finalmente, não dispõe sobre servidores públicos ou sobre 
militares, e tampouco sobre os respectivos regimes jurídicos. 
Inexiste, portanto, ofensa às iniciativas legislativas 
constitucionalmente reservadas ao Chefe do Poder Executivo, 
nos termos do artigo 24, parágrafo 2° da Constituição 
Bandeirante. 

Ainda que a referida lei implique a criação de gastos ao 
Poder Executivo, tal fato, por si só, não afasta a possibilidade de 
que a Câmara inicie o processo legislativo municipal. Com  
efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal rechaça a 
tese de que qualquer projeto de lei que implique a geração de 
gastos à Administração Pública restaria adstrito à iniciativa do 
Chefe do Poder Executivo: 'Ao contrário do afirmado pelo 
requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer órgão 
da Administração Pública local. Não procede a alegação de que 
qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto 
pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa 
parlamentar estão previstas, em 'numerus clausus', no artigo 61 
da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao 
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que 
se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. 
Precedentes'." 

Por sua vez, o presente apelo extremo limita-se a asseverar, de forma 
genérica, a existência de significativo impacto financeiro e o desrespeito 

SI 

5 
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ao princípio da separação dos poderes. 
Assim, emergem como óbices ao conhecimento do Recurso 

Extraordinário os obstáculos constantes das Súmulas 283: É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida, assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles e 284: É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 

a exata compreensão da controvérsia, ambas do SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. 

Ademais, o acolhimento da pretensão recursal dependeria da análise 
da legislação local, o que é incabível em sede de recurso extraordinário, 
conforme consubstanciado na Súmula 280/STF (Por ofensa a direito local 

não cabe recurso extraordinário), além de requerer o revolvimento do 
conteúdo probatório constante dos autos, providência igualmente vedada 
nesta sede recursal, nos termos da orientação prevista no Enunciado 
279/STF (Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário). 

Por fim, o aresto impugnado encontra-se em conformidade com a 
jurisprudência fixada por esta CORTE no julgamento do RE 878.911-RG, 
Rel. Min. GILMAR MENDES, Tema 917 da Repercussão Geral, em que se 
fixou a seguinte tese: Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 

públicos (art. 61, § 1Q, II, "a", "c" e "e", da Constituição Federal). O julgado 
recebeu a seguinte ementa: 

"Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, 
do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de 
monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade 
formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder 
Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a 
competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, 
embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da 

5 2 
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sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 

jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral 

reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. 

Recurso extraordinário provido." 

Passo ao exame do Recurso Extraordinário adesivo interposto pela 
Casa Legislativa. 

A jurisprudência pacífica desta CORTE permite que os Tribunais de 
Justiça declarem a inconstitucionalidade de lei municipal com 
fundamento em dispositivo da Constituição Federal de observância 
obrigatória pelos demais entes federais. Nesse ponto, pela exatidão de 
suas conclusões, transcrevo trecho do voto do Min. ROBERTO BARROSO 
proferido nos Embargos de Declaração na Rcl 6.344/RS: 

"Assim se qualificam as disposições da Carta da República 
que, por pré-ordenarem diretamente a organização dos 
Estados-membros, do Distrito Federal e/ou dos Municípios, 
ingressam automaticamente nas ordens jurídicas parciais 

editadas por esses entes federativos. Essa entrada pode ocorrer, 

seja pela repetição textual do texto federal, seja pelo silêncio dos 

constituintes locais afinal, se sua absorção é compulsória, não 

há qualquer discricionariedade na sua incorporação pelo 

ordenamento local. Confiram-se, nesse sentido: RE 598.016 

AgR/MA, Rel. MM. Eros Grau; SL 10 AgR/SP, Rel. Min. 

Maurício Corrêa; Pet 2.788 AgR/RJ, Rel. Min. Carlos Velloso) " 

No mérito, a irresignação merece prosperar. 

O art. 32  da Lei 10.446/2013, declarado inconstitucional pelo Tribunal 
de origem por ofensa ao art. 22, XI, da Constituição Federal, de fato, não 
usurpa a competência da União para legislar sobre Trânsito. 

Dispõe o art. 3 2  da Lei 10.446/2013: 

7 
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"Art. 30  O Programa de Trânsito 'Faixa Viva' de que trata 

esta Lei, estabelece, entre outras, as seguintes ações: 

I - ao pedir a prioridade na travessia em faixa sem 

semáforo, o pedestre deve, ainda na calçada, estender o braço 

com a palma da mão virada para os automóveis. A travessia só 

deve ser feita quando os carros pararem; 

II - ao avistar um pedestre solicitando a preferência na 

travessia, os motoristas, por sua vez, devem agir como se o 

semáforo estivesse no sinal amarelo e acompanhar a 

movimentação dos outros veículos pelo retrovisor ." 

Como se vê, o referido dispositivo da lei sorocabana tem por escopo 
a prescrição de diretivas de cunho educacional, com vistas a padronizar a 
forma de utilização, com segurança, da faixa de pedestres, e, assim, evitar 
acidentes, em defesa da saúde pública. Contempla, assim, matéria de 
interesse local de atribuição dos Municípios, bem como de competência 
suplementar a dos demais entes da Federação, em estrita conformidade 
como disposto no art. 30, I e II, da Constituição Federal. 

Cabe ressaltar que não há na norma impugnada a instituição de 
obrigações, mas de ações integrantes do Programa de Trânsito "Faixa 
Viva", de conteúdo restrito a competência administrativa comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de estabelecer e 
implantar política de educação para a segurança do trânsito, nos termos 
do art. 23, XII, da Carta da República. 

Citem-se, a propósito, trechos dos seguintes precedentes: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

LEI CATARINENSE N. 11.223, DE 17 DE NOVEMBRO 

DE 1999. ARTS. 5Q, INC. XII, 22, INC. XI, E 23, INC. 

XII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

(...) 
2. O art. 1 0  da Lei catarinense contempla matéria afeita à 

competência administrativa comum da União, dos Estados-

membros, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme 

previsto no inc. XII do art. 23 da Constituição da República, 

5 11  
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pelo que nele podem estar fixadas obrigações, desde que 
tenham pertinência com as competências que são próprias do 
Estado Federado e que digam respeito à segurança pública e à 
educação para o trânsito. 

3. Os arts. 4°, 5° e 6° da Lei catarinense n. 11.223/99 são 
constitucionais, pois cuidam apenas da regulamentação do 
cumprimento da obrigação estabelecida no art. 1° do mesmo 
diploma. 

(...) 
5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade 
do art. 3° da Lei catarinense n. 11.223/99 e confirmar os 
termos da medida cautelar deferida com os efeitos 
retroativos desde o nascimento da norma. 

As demais normas desse diploma legal não 
contrariam a Constituição, pelo que se mantêm 
válidas, e, nessa parte, a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade é julgada improcedente." (ADI 
2.407, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Pleno, DJe 
29/6/2007) 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
TRANSCRIÇÃO LITERAL DO TEXTO IMPUGNADO NA 
INICIAL. JUNTADA DA PUBLICAÇÃO DA LEI NO DIÁRIO 
OFICIAL NA CONTRACAPA DOS AUTOS. INÉPCIA. 
INEXISTÊNCIA. ARTIGOS 1°, 2° E 3° DA LEI DISTRITAL N. 
1.516, DE 1997. EDUCAÇÃO: SEGURANÇA NO TRÂNSITO. 
INCLUSÃO DE NOVA DISCIPLINA NOS CURRÍCULOS DO 
PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS DE ENSINO DA REDE 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL. 
CONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA COMUM DO 
ART. 23, XII, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. RESSALVA 
QUANTO A EVENTUAL ANÁLISE DE LEGALIDADE DA 
CRIAÇÃO DAS DISCIPLINAS. LEI DE DIRETRIZES E BASES 
DA EDUCAÇÃO (LEI N. 4.024/61). DISPENSA DO EXAME 
TEÓRICO PARA OBTENÇÃO DA CARTEIRA DE 
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MOTORISTA. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA 
PRIVATIVA DA UNIÃO. OFENSA AO ART. 22, XI DA 
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 

(...) 

	

2. 	É constitucional o preceito legal que inclui nova 
disciplina escolar nos currículos de primeiro e segundo graus 
de ensino da rede pública do Distrito Federal, conforme 
competência comum prevista no art. 23, XII, da Constituição do 
Brasil, ressalvada a eventual análise quanto à legalidade da 
inclusão das disciplinas, matéria de competência dos Conselhos 
de Educação Estadual e Federal, afeta à Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação. 

(...) 

	

4. 	Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada 
parcialmente procedente." (ADI 1.991, Rel. Min. EROS GRAU, 
Pleno, DJ de 12/11/2004). 

Diante do exposto, com base no art. 21, § 1Q, do Regimento Interno 
do Supremo Tribunal Federal, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO do Prefeito do Município de Sorocaba e DOU 
PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO da Câmara 
Municipal de Sorocaba para julgar totalmente improcedente a ação direta 
de inconstitucionalidade. 

À Secretaria Judiciária para incluir a CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOROCABA também como recorrente. 

Publique-se. 
Brasília, 16 de agosto de 2018. 

Ministro ALEXANDRE DE MORAES 

Relator 
Documento assinado digitalmente 
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Sorocaba,  25 de  abril de  2013.  

Excelentíssimo  Senhor,  


